[image: image1.png]



Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 17/2017, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017.
(Autoria: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo às empresas Cofix Representações Ltda, Unifrios Transportes Ltda ME, Trans Duda Ltda e Frios RGS Comércio de Produtos Alimentícios Eireli.  
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo às empresas Cofix Representações Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 19.156.147/0001-1, Unifrios Transportes Ltda ME, inscrita no CNPJ sob nº 14.397.263/0001-90, Trans Duda Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 21.543.415/0001-81 e Frios RGS Comércio de Produtos Alimentícios Eireli, inscrita no CNPJ sob nº 06.374.132/0001-60, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015, que define normas e condições para a concessão de incentivos a empresas, visando a expansão econômica do Município.

 
Parágrafo único. A concessão do incentivo para mais de uma empresa, de forma conjugada, em um único contrato, encontra previsão no art. 3º, parágrafo terceiro da Lei Municipal nº 1.070/2015.

Art. 2º. O incentivo, que será concedido às empresas, mediante a celebração de contrato e de escritura pública, refere-se à concessão de direito de uso de imóvel urbano, constituído de 1 (um) pavilhão industrial, com área de 1.075,00 m² (um mil e setenta e cinco metros quadrados), construído em terreno com área de 2.100,00 m² (dois mil e cem metros quadrados), dentro de uma área maior, localizado na Rua João Rodolfo Ost, nº 243, no Distrito Industrial nº 1.

Art. 3º. Para efeitos de concessão do incentivo, ficam definidas as seguintes metas, nos respectivos prazos, constantes no Projeto apresentado pela empresa:


I) Cofix Representações Ltda:
 
a) Projeção de faturamento, do Imposto Sobre Serviços, número de empregos e massa salarial:


	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Imposto Sobre Serviços
	Número de empregos
	Massa salarial 

	Ano de 2017
	R$ 75.000,00
	R$ 2.250,00
	02
	R$ 1.890,00

	Ano de 2018
	R$ 75.000,00
	R$ 2.250,00
	02
	R$ 1.890,00

	Ano de 2019
	R$ 76.000,00
	R$ 2.280,00
	02
	R$ 1.950,00

	Ano de 2020
	R$ 76.000,00
	R$ 2.280,00
	02
	R$ 1.950,00

	Ano de 2021
	R$ 76.000,00
	R$ 2.280,00
	02
	R$ 1.980,00


 
II) Unifrios Transportes Ltda:

 
a) Projeção de faturamento, do Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial:


	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	Ano de 2017
	R$ 430.000,00
	R$ 129.000,00
	01
	R$ 980,00

	Ano de 2018
	R$ 456.000,00
	R$ 136.800,00
	01
	R$ 1.050,00

	Ano de 2019
	R$ 540.000,00
	R$ 162.000,00
	01
	R$ 1.050,00

	Ano de 2020
	R$ 612.000,00
	R$ 183.600,00
	01
	R$ 1.050,00

	Ano de 2021
	R$ 625.000,00
	R$ 187.500,00
	01
	R$ 1.100,00


 
III) Trans Duda Ltda:
 
a) Projeção de faturamento, do Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial:


	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	Ano de 2017
	R$ 360.000,00
	R$ 108.000,00
	01
	R$ 1.150,00

	Ano de 2018
	R$ 378.000,00
	R$ 113.400,00
	01
	R$ 1.200,00

	Ano de 2019
	R$ 389.000,00
	R$ 116.700,00
	01
	R$ 1.200,00

	Ano de 2020
	R$ 401.030,00
	R$ 120.309,00
	01
	R$ 1.200,00

	Ano de 2021
	R$ 413.050,00
	R$ 123.915,00
	01
	R$ 1.300,00


 
IV) Frios RGS Comércio de Produtos Alimentícios Eireli:
 
a) Projeção de faturamento, do Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial:


	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	Ano de 2017
	R$ 636.000,00
	R$ 190.800,00
	18
	R$ 29.400,00

	Ano de 2018
	R$ 648.000,00
	R$ 194.400,00
	18
	R$ 29.900,00

	Ano de 2019
	R$ 660.960,00
	R$ 198.288,00
	18
	R$ 31.187,00

	Ano de 2020
	R$ 674.179,00
	R$ 202.253,70
	18
	R$ 32.100,00

	Ano de 2021
	R$ 687.660,00
	R$ 206.298,00
	18
	R$ 33.086,00


 
Parágrafo único. Para efeitos de análise do cumprimento das metas pela Comissão de Desenvolvimento, serão considerados os resultados obtidos nos exercícios de 2017 a 2021. 


Art. 4º. Para fins de aplicação da presente Lei, o valor mensal do custo pela utilização dos pavilhões descritos no art. 2º é fixado em 1 (um) Valor de Referência Municipal – VRM ao metro quadrado de área construída dos pavilhões, conforme §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015.

 
Art. 5º. O incentivo de que trata esta Lei será quantificado monetariamente e transformado em VRM pela Secretaria Municipal da Fazenda, pelo valor vigente na data da concessão, e será ressarcido aos cofres municipais durante a vigência do contrato respectivo, e, havendo eventual saldo devedor findo o contrato, após este período, serão observadas as regras de pagamento estipuladas no contrato.
 
§ 1º. O ressarcimento previsto neste artigo será processado através de prestações anuais, em moeda corrente nacional ou mediante o valor adicionado de Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de Imposto Sobre Serviços – ISS e de massa salarial gerados pelas empresas no exercício anterior ao da apuração dos créditos, nos percentuais previstos nos incisos I e II do parágrafo primeiro do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015, sendo que a aplicação dos percentuais será com base na receita bruta anual de cada empresa, individualmente.
 
§ 2º. Os créditos decorrentes da aplicação dos percentuais previstos no parágrafo anterior serão utilizados exclusivamente para fins de ressarcimento do custo do incentivo concedido, vedada sua utilização para outros fins.
 
§ 3º. Restando saldo, se devedor, este poderá ser recolhido aos cofres municipais, após a apuração anual ou ao término do contrato, corrigido monetariamente, nas condições fixadas por Decreto do Executivo. 
§ 4º. Havendo saldo credor em determinado exercício, este poderá ser utilizado para quitação de eventuais débitos de exercícios anteriores ou posteriores à apuração. 

 
§ 5º. Ao término do contrato, se o saldo for devedor, deverá ser quitado, para efeitos de encerramento do contrato. Caso o saldo final se apresente credor, não gerará qualquer direito às empresas, não caracterizando obrigação por parte do Município de qualquer pagamento às empresas beneficiadas. 

 
Art. 6º. O Município exigirá, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e tributárias que lhe couberem, além do seguro predial.
Art. 7º. O incentivo de que trata a presente Lei será objeto de escritura pública, contendo cláusula expressa de indenização ao Município do valor total do incentivo efetivamente concedido, atualizado em VRM, no caso de fechamento das empresas beneficiadas antes do prazo mínimo previsto nesta Lei, contados da data da obtenção do benefício, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.  
Parágrafo único. A indenização prevista no caput deste artigo será precedida de encontro de contas. 
Art. 8º. O Município deverá assegurar-se no instrumento contratual de concessão do presente incentivo, do efetivo cumprimento por parte das empresas dos encargos assumidos, com cláusula expressa de revogação do benefício no caso de desvio de finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município.
 
Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, a empresa poderá requerer alteração ou readequação do projeto inicial, mediante justificativa, que poderá ou não ser aprovada pelo Município, com base em Parecer da Comissão Especial de Desenvolvimento. 

Art. 9º. O instrumento de contrato, a ser celebrado entre as partes, terá a vigência de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 15 (quinze) anos, nos termos do § 2º do art. 6º da Lei nº 1.070/2015.
 
Art. 10. O saldo devedor de R$ 66.522,51 (sessenta e seis mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinqüenta e um centavos) apurado no encontro de contas do Contrato nº 38/2013 será incluído no contrato decorrente da presente Lei, podendo as empresas beneficiadas por esta Lei utilizar eventuais créditos advindos do novo contrato para fins de quitação desse saldo devedor.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de fevereiro de 2017.








    
         
        Paulo Mertins,







Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI 17/2017
   

Senhor Presidente,

 
 
Senhores Vereadores:


Versa o presente Projeto de Lei sobre a concessão de incentivo às empresas Cofix Representações Ltda, Unifrios Transportes Ltda ME, Trans Duda Ltda e Frios RGS Comércio de Produtos Alimentícios Eireli., já instaladas no Município.


Como é do conhecimento dos senhores Vereadores, as empresas encontram-se instaladas e em operação em imóvel da municipalidade, constituído de um pavilhão industrial, construído em terreno urbano, localizado no Distrito Industrial 1.


Somadas, empregam em torno de 22 (vinte e dois) colaboradores, estando já treinados e capacitados. No protocolo de intenções, comprometeram-se a manter os postos de trabalho nesse patamar, sendo que a massa salarial está estimada em R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) por ano. O faturamento anual previsto é de, em média, R$ 1.626.000,00 (um milhão, seiscentos e vinte e seis mil reais).  

Tais valores são expressivos para o Município. A manutenção dessas importantes empresas em nosso Município acarreta, além do retorno financeiro aos cofres municipais, a expectativa de que os atuais colaboradores permaneçam com seus empregos, e no contexto da economia atual, tal fato é de extrema importância.  

Quanto ao custo pela utilização do pavilhão, a Lei Municipal nº 1.070/2015 que traça as linhas gerais de concessão dos incentivos prevê em seu art. 7º, § 4º, o patamar de 1 (um) VRM por metro quadrado do prédio ocupado. Considerando que a metragem total do prédio é de 1.075 (um mil e setenta e cinco metros quadrados), multiplicados pelo valor atual do VRM que é de R$ 3,38 (três reais e trinta e oito centavos), temos o valor mensal de R$ 3.633,50 (três mil, seiscentos e trinta e três reais e cinquenta centavos) a serem debitados às empresas, mensalmente. 
Para fins de ressarcimento do valor do custo de utilização do imóvel, a Lei Geral prevê que a cada final de exercício, o Município lançará o débito (valor do custo) e os créditos das empresas, sobre o valor adicionado, o imposto sobre serviços e massa salarial gerados, nos percentuais previstos nos incisos I e II do parágrafo primeiro do art. 7º da Lei 1.070/2015. Ao término do contrato, será feito o encontro de contas, apurando-se os quantitativos, com base na variação do VRM, na medida em que todos os valores ora apurados foram transformados nesse índice, facilitando a atualização monetária (conforme prevê os §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015). 

 Os pedidos da empresas foram considerados viáveis pela Comissão Especial de Desenvolvimento, que levou em conta as metas propostas, a serem cumpridas na vigência do contrato de concessão.


Prudentemente, tanto a Lei Geral de concessões como o presente Projeto, que se transformará na Lei específica de concessão do incentivo, estipulam condições de segurança à municipalidade. Além de a concessão ser precedida de escritura pública, contendo cláusula expressa de indenização ao Município no caso de fechamento das empresas antes do prazo previsto no contrato, haverá uma garantia a ser prestada, real ou pessoal da obrigação de indenizar.


Diante de todo o exposto, entendemos, caros Vereadores, que este projeto constitui interesse público de alta relevância para o crescimento do Município, razão pela qual pedimos sua aprovação.

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos três dias do mês de fevereiro de 2017.
Paulo Mertins,

Prefeito Municipal.
Rua Eugênio Kuhn, 300 – Fone: (51) 3445 1002 – ALTO FELIZ - RS
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